
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 287.691 - SP (2014/0020343-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : HOMERO CONCEICAO MOREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : HOMERO C M DE CARVALHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IVAN ISAAC SILVA SANTOS 
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. CRIME DE ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE REDUÇÃO DO AUMENTO DA PENA NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE AUMENTO JÁ FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL DE 1/3 (UM TERÇO) - ART. 157, § 2º, DO CP. IMPOSIÇÃO 
DE REGIME MAIS GRAVOSO. CONDENAÇÃO À PENA SUPERIOR A 4 
(QUATRO) ANOS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

2. Uma vez fixado em 1/3 (um terço) o aumento da pena em razão da presença da 
majorante do concurso de agentes no delito do roubo, não há qualquer constrangimento 
ilegal a ser sanado, pelo simples fato de que já fixada a fração de aumento no mínimo 
legal previsto para o delito sub examine. Inteligência do art. 157, § 2º, do CP.

3. Não se vislumbra qualquer ilegalidade decorrente da imposição do regime prisional 
mais gravoso ao paciente, condenado à pena superior a 4 (quatro) anos, tendo em vista 
que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão da presença de 
circunstância judicial desfavorável. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. Prejudicada a análise do pedido de reconsideração.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem , 
prejudicada a análise do pedido de reconsideração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 07 de outubro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 287.691 - SP (2014/0020343-6)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : HOMERO CONCEICAO MOREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : HOMERO C M DE CARVALHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : IVAN ISAAC SILVA SANTOS 
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO 

RELATÓRIO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado em favor de 

IVAN ISAAC SILVA SANTOS, em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, como incurso no art. 157, § 2º, II, 

do CP, às penas de 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime 

fechado, e 14 (quatorze) dias-multa.

Interposta apelação, o Tribunal a quo negou-lhe provimento, mantendo incólume a 

condenação.

Alega o impetrante, em suma, a desproporcionalidade do aumento da pena, na 

terceira fase, em razão da incidência de apenas uma majorante no crime de roubo, bem como 

falta de fundamentação para a fixação do regime fechado para o cumprimento da pena 

reclusiva.

Requer assim, liminarmente, a suspensão dos efeitos do acórdão impugnado e, no 

mérito, a redução das penas, bem como o estabelecimento do regime prisional semiaberto. 

O pedido de liminar foi indeferido à fl. 26e.

Foram prestadas as informações às fls. 48/73e.

Por meio da Pet n. 00330705/2014, pugna o impetrante pela reconsideração da 

decisão que indeferiu o pedido de liminar.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 76/83e).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 287.691 - SP (2014/0020343-6)
  

VOTO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O presente habeas corpus foi impetrado em substituição a recurso especial, previsto 

no art. 105, III, da Constituição Federal.

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal  (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA DJe 

de 6/9/2012). 

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência 

de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

Compulsando os autos, verifica-se que o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) 

anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte)  dias de reclusão em regime fechado.

Insurge-se o impetrante contra a fixação da fração de aumento de 1/3 (um terço) na 

terceira fase da dosimetria, ao argumento de que presente apenas uma causa de aumento, bem 

como contra a imposição do regime prisional mais severo, porquanto sem motivação idônea.

Relativamente ao quantum fixado como aumento da pena em razão da majorante do 

concurso de agentes, equivalente a 1/3 (um terço), não há qualquer ilegalidade a ser sanada, 

pelo simples fato de que já fixada a fração de aumento no mínimo legal previsto para o delito 

sub examine, nos exatos termos do art. 157, § 2º, do CP, in verbis:

Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, 
mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por 
qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
§ 1º - Na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a 

coisa, emprega violência contra pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a 
impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro.

§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
III - se a vítima está em serviço de transporte de valores e o 

agente conhece tal circunstância.
IV - se a subtração for de veículo automotor que venha a ser 

transportado para outro Estado ou para o exterior; (Incluído pela Lei nº 9.426, 
de 1996)
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V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua 
liberdade. (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996).

No mais, quanto ao regime prisional, consoante consta da sentença condenatória, 

confirmada, no particular, pelo acórdão impugnado, verifica-se que a pena-base foi fixada 

acima do mínimo legal, tendo em vista a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 

notadamente, em razão das consequências do delito, diante dos graves prejuízos causados à 

vítima.

Nesse contexto, uma vez fixada a pena-base acima do mínimo legal, não se vislumbra 

qualquer ilegalidade decorrente da imposição do regime prisional mais gravoso ao paciente, 

condenado à pena superior a 4 (quatro) anos, em razão da existência de circunstância judicial 

desfavorável.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. CONDENAÇÃO. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. VIOLAÇÃO DOS POSTULADOS DA AMPLA DEFESA E DA 
ISONOMIA. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE E DA 
AUTORIA DO CRIME. INEXISTÊNCIA DO DELITO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA DOSIMETRIA DA PENA, NA FIXAÇÃO DO 
REGIME E NA NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INEXISTÊNCIA 
DE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. O remédio constitucional tem suas hipóteses de cabimento 
restritas e não deve ser utilizado a fim de provocar a discussão de temas afetos 
a apelação criminal, a recurso especial, a agravo em execução, tampouco deve 
vir como sucedâneo de revisão criminal.

2. A ilegalidade passível de justificar a impetração do habeas 
corpus deve ser manifesta, de constatação evidente, restringindo-se a questões 
de direito que não demandem incursão no acervo probatório constante de ação 
penal.

3. A denúncia é apta quando apresenta narrativa congruente dos 
fatos, descrevendo conduta que, em tese, configura crime, de forma suficiente a 
propiciar à parte o escorreito exercício do contraditório e da ampla defesa.

4. Sem a configuração nem a demonstração de real prejuízo, não 
há espaço para se declarar a pretendida nulidade, sob a alegação de 
cerceamento de defesa ou de violação do princípio da isonomia.

5. A pena-base somente pode ser fixada no mínimo caso todas as 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal sejam favoráveis ao réu.

6. Justifica-se a imposição de regime prisional mais gravoso, a 
teor do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 59 do Código Penal, se a 
pena-base é fixada acima do mínimo legal, ante o reconhecimento de 
circunstância judicial desfavorável ao condenado.

7. É possível a vedação da substituição da pena privativa de 
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liberdade por restritiva de direitos em razão de ausência de mérito do 
condenado, centrando-se na ausência de requisito subjetivo.

8. Writ não conhecido (HC 209.836/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 09/09/2014).

RECURSO EM "HABEAS CORPUS". TRÁFICO DE DROGAS 
INTERNACIONAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
POSSE DE 1,63 KG DE COCAÍNA NA MALA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PARA SUBSTITUIR A PRISÃO 
CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. INADEQUAÇÃO / INSUFICIÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REGIME INICIAL MAIS BRANDO. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 33, § 3.º, DO CÓDIGO PENAL. 
PRECEDENTES 

1. A necessidade da segregação cautelar mantida na sentença 
condenatória se encontra fundamentada na participação do recorrente no 
tráfico internacional de entorpecentes, diante das circunstâncias da prisão e dos 
entorpecentes apreendidos (1,63 kg de cocaína) na mala, tudo a evidenciar 
dedicação à vida delituosa, alicerce suficiente para a motivação da garantia da 
ordem pública.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar (art. 
312, CPP), é despiciendo o recorrente possuir condições pessoais favoráveis.

3. É assente nas Cortes Superiores o entendimento de que, 
reconhecida circunstância judicial tida como negativa, hábil a elevar a 
pena-base além do mínimo legal (art. 42, do Estatuto Antidrogas c/c o art. 59, 
do CP), revela-se motivação capaz para estipular o regime inicial mais 
gravoso (art. 33, § 3º, do CP).

4. Recurso em "habeas corpus" não provido (RHC 37.637/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
30/05/2014).

Ante o exposto, voto por não conhecer do writ, ficando prejudicada a análise do 

pedido de reconsideração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0020343-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 287.691 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00111826320058260533  111826320058260533  200805006661

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HOMERO CONCEICAO MOREIRA DE CARVALHO
ADVOGADO : HOMERO C M DE CARVALHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IVAN ISAAC SILVA SANTOS
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem , prejudicada a análise do 
pedido de reconsideração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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